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sistema parlamentarista 
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AGÊNCIA ESTADO 

A adoção do sistema parlamen­
tarista puro no Brasil foi defendida 
ontem, pelo ministro da Justiça, 
Paulo Brossard, em São João dei 
Rey (MO), onde recebeu da Câmara 
de Vereadores o título de cidadão ho­
norário. Brossard pregou o parla­
mentarismo tanto em entrevista co­
letiva quanto no discurso na Câmara 
da cidade do falecido presidente elei­
to Tancredo Neves. Negando falar 
em nome do presidente José Sarney, 
o ministro esclareceu que prefere ver 
o novo regime instalado após o tér­
mino do mandato atual. 

Brossard definiu o sistema parla­
mentarista como "o mais adiantado, 
o mais dúctil, o mais moderno, o me­
nos imperfeito dos modelos sob os 
quais a democracia representativa se 
pratica", e ressaltou que, "a não ser 
adotado em sua inteireza, com suas 
singelíssimas regras, que asseguram 
o equilíbrio efetivo entre os poderes, 
antes não adotá-lo". O ministro da 
Justiça, partidário histórico do par­
lamentarismo e discípulo de Raul 
Pillâ — a quem chamou de "admirá­
vel apóstolo" desse sistema —, expli­
cou seu ponto de vista: "Cada siste­
ma de governo obedece a um conjun­
to de regras íntimas, que lhe dão uni­
dade". Não se deve alterar nenhuma 
dessas leis, na opinião do ministro, 
como se tem sugerido ultimamente 
na Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

«Paulo Brossard citou dois precei­
tos que "são peças necessárias e im­

prescindíveis" do parlamentarismo: 
"A moção de desconfiança, pela qual 
se apura a responsabilidade do go­
verno perante a Câmara, e a dissolu­
ção desta por ato do chefe de Esta­
do". O minis'tro confessou ter "receio 
das combinações cerebrinas" não 
comprovadas pela experiência. 

Em entrevista, Brossard justifi­
cou a adoção do parlamentarismo 
após o mandato do presidente como 
"a inauguração de um regime novo". 
Ele disse discordar do conceito cor­
rente entre as pessoas de que o presi­
dente da República, no sistema par­
lamentarista, não tem importância. 
Em seu entender, o cargo é muito 
importante, "só que diferente daque­
le do regime presidencialista". Por 
esse motivo, explicou o ministro da 
Justiça, é que a eleição do presidente 
no parlamentarismo se faz por crité­
rios diferentes. "Para um presidente 
que vai presidir e não governar, as 
qualidades que se pedem são espe­
ciais. Nada mais natural do que ini­
ciar a prática do novo sistema com a 
vestimenta completa para o seu su-
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PROGRESSO "DIÁRIO" 
• Em seu discurso na Câmara dos 
Vereadores de São João dei Rey, 
Paulo Brossard elogiou o governo 
Sarney, que tem cumprido "religiosa 
e escrupulosamente" os compromis­
sos de Tancredo Neves. "Em apenas 
dois anos e meio, a despeito do imen­
so infortúnio inicial, não houve um 
dia em que o País deixasse de progre­
dir no sentido da normalização insti­
tucional, não se registrando jamais 
um retrocesso". 

O ministro referiu-se ainda à paz 
institucional alcançada, já qua "rei­
nou e reina a mais absoluta liberda­
de de imprensa, a sindical, a univer­
sitária, a partidária, a política", e 
lembrou que a Assembléia Consti­
tuinte, eleita, "passou a trabalhar li­
vremente, sem que o governo se quer 
lhe apresentasse um esboço de proje­
to constitucional". 

Brossard fez uma ressalva à si­
tuação atual: "Estamos vendo algu­
mas manifestações epileptóides de 
democracia, ou seja, de falsa demo­
cracia, como se nada tivesse sido al­
cançado nestes 30 meses de novo go­
verno". O ministro se referia a "gru­
pos minúsculos", que não especifi­
cou: "A despeito dos enormes pro­
gressos políticos que se vêm regis­
trando, sem um só retrocesso, insisto 
em notar que a convivência e a pró­
pria co-existência vêm sendo contra­
ditadas com quase ferocidade por 
parte de grupos minúsculos, sem dú­
vida, mas de marcada exacerbação, 
muito pouco compatíveis com o que 
se poderia chamar de convívio demo­
crático". 

O discurso de Paulo Brossard em 
São João dei Rey fora anunciado aos 
veículos de comunicação de Minas, 
durante a semana, por assessores 
seus, como de muita importância. 
Mais tarde, quando o ministro visita­
va o túmulo de Tancredo Neves, 
acompanhado da viúva, dona Risole-
ta, seu assessor comentou que para 
Brossard ser leal é falar o que pensa, 
e não seguir o presidente José Sar­
ney em todos os seus pensamentos. 
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AGÊNCIA ESTADO 

Após permanência de quatro 
dias em Brasília, durante os quais 
mantiveram reuniões com o relator 
da Comissão de Sistematização, de­
putado Bernardo Cabral, com lide­
ranças partidárias e ainda participa­
ram de seminário sobre questões de 
interesse do trabalhador, os presi­
dentes da CUT, Jair Meneguelli, e da 
CGT, Joaquim dos Santos Andrade, 
o "Joaqulnzão", retornaram a São 
Paulo praticamente de mãos vazias e 
com pouca esperança de verem aten­
didas as reivindicações relativas à 
futura Constituição. 

Ontem, os dois dirigentes sindi­
cais deram entrevista para comentar 
os resultados dos entendimentos 
mantidos com Bernardo Cabral. De 
acordo com Jair Meneguelli, além da 
eliminação do dispositivo que fixava 
em 53 anos a idade mínima para apo­
sentadoria, combinado com a exi­
gência de 30 anos de trabalho para a 
mulher e de 35 para o homem, nada 
mais foi conseguido. 

Meneguelli afirmou que Bernar­
do Cabral manifestou disposição de 
aceitar a estabilidade no emprego 
aos dois anos de serviço, desde que 
acordo nesse sentido seja firmado 
entre as lideranças sindicais e os em­
presários. Segundo o presidente da 
CUT, o deputado Luiz Inácio da Sil­
va (PT-SP) já entrou em contato com 
os presidentes da Confederação Na­
cional da Indústria (CNI), senador 
Albano Franco, e da Flesp, Mário 
Amato, mas nada ainda foi acertado. 

AGORA, PRESSÕES 

Conforme relato de Meneguelli, o 
relator admitiu ter ficado "sensibili­
zado" com a proposta de redução do 
período semanal de trabalho para 40 
horas, mas também nessa questão 
nada ficou definido. Por isso, o presi­
dente da CUT anunciou mobilização 
dos trabalhadores para pressionar os 
constituintes durante a votação na 
Comissão de Sistematização e no 
plenário da Constituinte, o que será 
feito não só pelas bases, mas por 
meio da divulgação dos nomes dos 
parlamentares que votarem contra 
os interesses do trabalhador. 

"Joaqulnzão" admitiu ter ainda 
alguma esperança com relação à 
Constituinte. Mas não defendeu com 
veemência o limite de 40 horas de 
trabalho semanais, lembrando que a 
medida beneficiaria só algumas re­
giões. E citou o caso de São Paulo, 
onde centenas de empresas já im­
plantaram o sistema de 42 horas por 
semana. 

Pedida suspensão 
dos decretos-leis 
A suspensão dos decretos-leis du­

rante os trabalhos da Assembléia Na­
cional Constituinte foi proposta, on­
tem, pelo deputado Arnaldo Faria de 
Sá (PTB-SP), com o apoio de outros 
190 constituintes. O projeto de decisão 
do parlamentar petebista só será apro­
vado no plenário da Constituinte se 
contar com o apoio da maioria absoluta 
— 180 votos, pelo menos. 

Ao defender a proposta, o deputa­
do Arnaldo Faria de Sá afirmou que, 
diante dos fatos e para a tranqüilidade 
dos trabalhos da Assembléia Nacional 
Constituinte, espera o apoio da maio­
ria dos parlamentares para a aprova­
ção imediata do projeto de decisão. Pe­
la Constituição atual, o Congresso não 
pode emendar decretos-leis, mas só 
aprová-los ou rejeitá-los. 

PQRTO ALEGRE 
AGENCIA ESTADO 

O ex-presidente João Figueire­
do, comentando ontem a polêmica 
sobre o papel constitucional das For­
ças Armadas, tema em debate na 
Constituinte, observou que, "se as 
Forças Armadas tiverem que inter­
vir, vão intervir à despeito do que 
esteja ou não escrito na Constitui­
ção. Então, vão dizer que são contra 
a Constituição e vão mudá-la. Essa 
questão não vai depender do que es­
tiver escrito na Carta, mas no cora­
ção de cada brasileiro". Figueiredo 
criticou, Rorém, a proposta de ape­
nas ser permitida a intervenção das 
Forças Armadas se houver solicita­
ção de um poder da República. Para 
ele, isso poderá gerar conflitos e im­
passes "com um poder solicitando a 
interferência e o outro não". 

O ex-presidente que viajou para 
Porto Alegre a fim de pronunciar pa­
lestra para empresários gaúchos re­
cebeu a imprensa ainda no aeroporto 
Salgado Filho. Ele elogiou proposta 
no texto constitucional que estabele­
ce como uma das funções das Forças 
Armadas a defesa da pátria contra 
agressões externas, "com os poderes 
constitucionais e não com os poderes 
constituídos, como estava antes". 
Quanto à aiüstia para os militares 
punidos pelo movimento de 64, o ex-

presidente considera que deve haver 
ressarcimento pelos prejuízos sofri-',p 
dos, mas que "as Forças Armadas 
não podem ser obrigadas a aceitar 
gente sem condição de assumirmos 
cargos. Frisando ser "um sofismá'"', a 
afirmação de que um tenente em, 64 
seria, atualmente, um coronel ou ge­
neral, já que há necessidade de diver­
sos cursos para subir na carreira mi­
litar.. ÜV/J>" 

À noite, na palestra para empr«7- -. 
sários, Figueiredo garantiu não ter 
pretensões de voltar à Presidência 
da República. Para ele, o único can­
didato em condições "e força para 
endireitar o País é Jesus Cristo". 
Mostrando-se preocupado com a cri­
se econômico-social do País, o ,j$c-
presidente evitou dar opinião mais 
detalhada sobre a possibilidade "de 
haver retrocesso político. "Não sou 
profeta", cortou. Negou-se também a 
fazer avaliação do governo José Sar­
ney, mas observou que, diante do 
"grau, nível de instrução do povo e 
organização partidária" muito fra­
cos, o parlamentarismo não se adap­
taria muito bem ao País. Não concor­
dando nem com a fórmula de um 
parlamentarismo negociado. Figuei­
redo considerou, por fim, "uma boa 
solução" as articulações do PFL ê'do 
PDS para formar um partido de cen­
tro, "fator de equilíbrio em re l a to 
aos extremismos". 

refeito confirma a 
ação de atravessador 

SOÍfW-

AGENCIA ESTADO 

O prefeito Valdirio Prisco, de Ri­
beirão Pires, no ABC paulista, confir­
mou ontem a contratação dos servi­
ços de uma empresa de assessoria, a 
Proplasa Projetos e Planejamento 
S.A., para conseguir empréstimos da 
Caixa Econômica Federal num total 
de 710 mil OTNs (pouco mais de Cz$ 
285 milhões). Ele negou, entretanto, 
que tivesse sido intimado a depor na 
Polícia Federal para explicar a ines­
perada liberação do dinheiro, reque­
rido há mais de três anos e só coloca­
do à disposição da prefeitura após a 
assinatura de um contrato com o es­
critório, no último dia 10. 

Prisco afirmou que a contrata­
ção de intermediários, que neste ca­
so custou aos cofres municipais Cz$ 9 
milhões, equivalentes a 3,15% do va­
lor do empréstimo, poderia ser dis­
pensada caso o governo federal "não 
dificultasse tanto, com burocracia 
inútil", o acesso dos municípios às 
verbas disponíveis. "Nenhum muni­
cípio tem hoje condições de tomar 
empréstimos sem recorrer a esse tipo 
de assessoria", disse, reconhecendo 
que os serviços prestados por tais 
escritórios têm como ponto principal 
as viagens a Brasília. "Acredito que 
esta atividade de lobistas esteja tão 
agigantada no Brasil que existam 
centenas de escritórios espalhados 
por tudo quanto é lugar", comentou. 

Valdirio Prisco disse ainda que 
todos os projetos realizados por es-, 
ses escritórios de assessoria pode­
riam ser desenvolvidos por técnicos 
das próprias prefeituras, "por um 
custo muito menor". 

O proprietário da Proplasa, Ge­
raldo Serra, professor na Faculdade 
de Arquitetura e Urbanismo da USP, 
negou que a atividade desenvolvida 
no seu escritório tenha algo a ver 
com o tráfico de influência. "Aqui 
somos todos arquitetos, engenheiros 
ou desenhistas", enfatizou, refutan­
do a versão do prefeito, de que as 
viagens a Brasilia fazem parte do 
contrato: "Fui uma vez a Brasília, 
acompanhar prefeitos municipalis-
tas numa marcha por liberação de 
recursos". 

Serra afirmou que toda essa mo­
vimentação em torno da figura do 
lobista, que ele diz existir, sem qual­
quer dúvida, pretende jogar uma cor­
tina de fumaça sobre uma discussão 
mais importante, que se trava na 
Constituinte, e que diz respeito à jus­
ta distribuição das verbas públicas, 
hoje concentradas na União: "Esja é 
a raiz do problema, que precisa ser 
analisada com profundidade. Por 
que os municípios têm de recorrer a 
empréstimos?", indaga. 

NO SUL 
Ontem, começaram a surgir j io 

Rio Grande do Sul as primeiras de­
núncias de que as prefeituras só con­
seguem a liberação de verbas fede­
rais mediante a ação de atravessado-
res, ligados a órgãos públicos, em 
Brasília, que exigem comissão sobre 
esses recursos. O prefeito de Santo 
Ângelo, 495 quilômetros a noroeste 
de Porto Alegre, Mauro Azeredo, in­
formou ao vice-prefeito, Luís Vajjçlir 
Andres, que está com dificuldade pa­
ra receber Cz$ 13 milhões da EÉTU 
(Empresa Brasileira de Transportes 
Urbanos), porque se recusa a pagar 
comissão a intermediários. Já r>'ve-
reador Nelson Cecom, de São Borja, 
cidade distante 621 quilômetros da 
capital, denunciou na Câmara que 
presenciou um telefonema de Brasí­
lia para o prefeito local, Mário Welss, 
exigindo propina para a liberação de 
verba federal destinada a projetos 
municipais. 

BRESSER 
Um sistema de acompanhamen­

to e de fiscalização rígida dos pedi­
dos de recursos do FAS (Fundo de 
Assistência Social) junto à Caixa 
Econômica Federal deverá ser im­
plantado após a volta do ministro 
Bresser Pereira, da Fazenda, de sua 
viagem aos Estados Unidos para re­
negociar a dívida externa brasileira. 
A informação foi dada em Brasilia 
por seu assessor político, ex-depúta-
do Ayrton Soares. Segundo ele^jçso 
permitirá maior fluidez aos proces­
sos, evitando-se favorecimentgf e 
corrupção. Ayrton Soares reconhe­
ceu haver mecanismos para fazer um 
pedido de verbas andar mais depres­
sa que outro na CEF: "E o vícttHia 
máquina governamental", disse. 

Assembléia aprova 
lei contra 'marajás-?--] 

A emenda do governador Orestes 
Quércia, que altera o artigo 92 da 
Constituição do Estado para acabar 
com os marajás do serviço público, foi 
aprovada na assembléia por 65 votos a 
zero e deverá ser promulgada pela Me­
sa do Legislativo terça-feira. 

A Justiça, agora, já pode ir se pre­
parando para acolher um número im­
previsível de ações de servidores, que 
deverão bater às suas portas para de­
fender seus direitos, que continua­
riam garantidos pela Constituição Fe­
deral. Esse é o entendimento do PT, 
do PTB e até mesmo de deputados do 
PMDB que aprovaram a proposta do 
governador mesmo sabendo que ela 
não resolverá o problema. Mas é um 
primeiro passo, justificaram todos. 

A emenda de Quércia cria meca­
nismos para que o governo fixe um 
piso e um teto para o serviço público, 
proibindo a incidência recíproca e su­
cessiva das vantagens pecuniárias in­
corporadas aos vencimentos do funcio­
nalismo — efeito cascata —, que acaba 
produzindo os salários dos marajás da 
administração direta e indireta. Ela 
mantém, entretanto, o adicional por 
tempo de serviço, concedido a cada 
cinco anos, e a sexta parte dos venci­
mentos integrais, após 25 anos de 
exercício efetivo de função pública. 

Segundo o deputado Barras Mu­
nhoz, líder do PTB, o próprio secretá­
rio Goldman, que trabalhou na elabo­
ração da proposta, admite que ela não 
corrigirá o efeito cascata. 
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